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Em um cenário de reiteradas falhas da Administração Pública na implementação e manutenção 
de políticas e serviços públicos capazes de dar efetividade prática aos direitos sociais 
prestacionais, o mínimo existencial sobreveio como instrumento de potencialização à 
exigibilidade jurisdicional de recursos essenciais a uma vida digna. Porém, a invocação 
infundada da “reserva do possível”; a ausência de consensos sobre os contornos do conteúdo, 
da aplicação e da finalidade do mínimo existencial; e o seu uso indiscriminado pelos Tribunais 
têm colocado em xeque a aplicabilidade imediata (aspecto derivado do caráter jusfundamental) 
de direitos sociais. Em vista disso, este trabalho se propõe a analisar o uso do mínimo existencial 
pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) e pelo Supremo Tribunal Federal (STF). Com método 
indutivo, de abordagem qualitativa e quantitativa, são analisados 110 acórdãos do STJ e 15 
julgados do STF – consideradas as principais decisões sobre o tema –, apresentados resultados 
numéricos (com gráficos e tabelas) e formuladas tendências gerais sobre a aplicação do instituto 
nessas Cortes. Os resultados da pesquisa mostraram que os Tribunais não demarcam definições 
adequadas do instituto; não há posicionamentos consolidados sobre o seu conteúdo; predomina 
a corrente do mínimo existencial definitivo, em detrimento do mínimo existencial prima facie; 
e que o STF tende a se preocupar mais com a proteção do direito social para além do mínimo 
existencial. Ao fim, conclui-se que, nessa matéria, ainda há falta de clareza e de substância nas 
fundamentações das decisões judiciais, o que aumenta o risco de esvaziamento do direito ao 
mínimo existencial. 
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In a scenario of several Public Administration’s failures to implement and to mantain public 
policies and public services capable of giving effectiveness to social rights, the existential 
minimum came as an instrument to enhance the jurisdictional demandability for resources 
essential to a dignified life. However, the unfounded invocation of the “reserve for 
contingencies”; the absence of consensus on delimitation of the content, application and 
purpose of the existential minimum; and its indiscriminate use by the Courts have been putting 
at risk the immediate applicability (aspect of the jusfundamental character) of social rights. In 
light of this, this research aims to analyze the use of the existential minimum by the Superior 
Court of Justice (STJ) and the Federal Supreme Court (STF). Based on an inductive method, 
with qualitative and quantitative approach, 110 decisions of the STJ and 15 decisions of the 
STF are analyzed – which were considered the main decisions on the subject –, numerical 
results are presented (with graphics and tables) and general trends are formulated about the 
application of this institute in these Courts. The research results showed that the Courts do not 
demarcate adequate definitions of the institute; there are no consolidated positions about its 
content; the position of the definitive existential minimum prevails in detriment of the prima 
facie existential minimum; and the STF tends to be more concerned with the protection of social 
rights beyond the existential minimum. Finally, the conclusion indicates a lack of clarity and 
substance in the reasons of the judicial decisions, which increases the risk of emptying the right 
to the existential minimum. 
 
Key-words: Existential minimum; Federal Supreme Court; Superior Court of Justice; social 
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Com a Constituição Federal de 1988, pela primeira vez os direitos sociais, econômicos 
e culturais foram integrados ao rol de direitos fundamentais no ordenamento jurídico brasileiro.1 
Isso significa que a sua aplicabilidade passa a ser imediata e suas previsões não podem ser 
modificadas por emendas abolitivas2 – finalmente, deixam de ser só “normas-programa”.3  
Todavia, o baixo grau de efetividade prática dos direitos fundamentais sociais (em sua 
dimensão prestacional) ainda é um dos problemas nucleares da jurisprudência e da dogmática 
constitucional. Nesse contexto, a “reserva do possível” – conceito importado da dogmática 
alemã – tem sido empregada como argumento capaz de conferir isenção de responsabilidade ao 
Estado, restringindo seu papel àquilo que o indivíduo pode razoavelmente dele esperar.4 Porém, 
muito embora relembre que o dinheiro público é finito e que o gerenciamento estatal pressupõe 
escolhas de distribuição de recursos,5 a “reserva do possível” não poderá ser usada como 
cláusula obstaculizadora à efetivação de direitos sociais.6 
É nesse meio que o mínimo existencial se fortalece como instrumento voltado à 
potencialização da exigibilidade de direitos sociais. Diz respeito às condições mínimas 
necessárias a uma vida digna e que, por isso, são prontamente sindicáveis judicialmente.7 Mas 
também nesse tema há problemas: na última década, têm ganhado espaço diversas críticas da 
literatura jurídica ao uso indiscriminado e impreciso desse conceito pelos Tribunais brasileiros.  
Em vista disso, este estudo pretende analisar a jurisprudência sobre o conceito de 
mínimo existencial, dessa vez, com foco no Superior Tribunal de Justiça (STJ) e no Supremo 
                                                          
1 PIOVESAN, Flávia. Justiciabilidade dos direitos sociais e econômicos: desafios e perspectivas. In: 
CANOTILHO, J. J. Gomes; CORREIA, Marcus Orione Gonçalves; CORREIA, Érica Paula Barcha (Coord.). 
Direitos fundamentais sociais. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2015. p. 52-53. 
2 HACHEM, Daniel Wunder. Mínimo existencial e direitos fundamentais econômicos e sociais: distinções e pontos 
de contato à luz da doutrina e jurisprudência brasileiras. In: BACELLAR FILHO, Romeu Felipe; HACHEM, 
Daniel Wunder (Coord.). Direito público no Mercosul: intervenção estatal, direitos fundamentais e 
sustentabilidade. Belo Horizonte: Fórum, 2013. p. 206. 
3 CLÈVE, Clèmerson Merlin. A eficácia dos direitos fundamentais sociais. Revista de Direito Constitucional e 
Internacional, São Paulo, v. 54, p. 28-36, jan. 2006. Versão RT Online. p. 2. 
4 PEREIRA, Ana Lucia Pretto. A reserva do possível na jurisdição constitucional brasileira: entre 
constitucionalismo e democracia. Curitiba, 2009. 287f. Dissertação (Mestrado) – Universidade Federal do Paraná. 
p. 14. 
5 A esse respeito, ver: CALABRESI, Guido; BOBBITT, Philip. Tragic Choices. New York: W. W. Norton & 
Company, 1978. 
6 CLÈVE, Clèmerson Merlin. A eficácia dos direitos..., op. cit., p. 8. Não se está aqui pleiteando que o Estado 
mantenha, singularmente, todos os cidadãos vivos e livres de qualquer tipo de sofrimento, mas, sim, que o texto 
constitucional seja levado a sério (KRELL, Andreas Joachim. Direitos sociais e controle judicial no Brasil e na 
Alemanha: os [des]caminhos de um direito constitucional “comparado”. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris 
Editor, 2002. p. 53). 
7 HACHEM, Daniel Wunder. Tutela administrativa efetiva dos direitos fundamentais sociais: por uma 
implementação espontânea, integral e igualitária. Curitiba, 2014. 625f. Tese (Doutorado) – Universidade Federal 
do Paraná. p. 552. 
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Tribunal Federal (STF). A justificativa da pesquisa consiste, justamente, no ineditismo de um 
estudo empírico com foco nestas duas Cortes, que, até então, não tiveram seus acórdãos 
analisados sob este viés. Visa-se, com isso, elencar suas principais concepções sobre o mínimo 
existencial e, ao fim e ao cabo, fortalecer o conteúdo, a estrutura normativa e a finalidade do 




 O estudo se divide em duas etapas. Primeiro, a fim de contextualizar a análise empírica, 
e sem a pretensão de esgotar todas a nuances do tema, são elencados alguns dos principais 
pressupostos teóricos sobre o papel do Poder Judiciário na efetivação de prestações vinculadas 
a direitos sociais, econômicos e culturais. Em seguida, o mínimo existencial é definido e tem 
suas principais controvérsias apresentadas, em especial, no que tange (i) ao seu conteúdo; (ii) à 
sua estrutura normativa e respectiva forma de aplicação; (iii) e à sua finalidade.8   
A segunda fase do estudo é essencialmente empírica e de abordagem indutiva. Consiste 
na apresentação dos resultados do levantamento realizado nas seções de pesquisa de 
jurisprudência dos sites do STJ (https://scon.stj.jus.br) e do STF (http://portal.stf.jus.br), 
seguida de análise sobre a maneira com que o STJ e o STF têm aplicado o mínimo existencial. 
Ao fim, pretende-se elencar as principais concepções dessas Cortes sobre o instituto. 
Apenas foram contabilizados acórdãos que citaram o instituto nas ementas.9 As decisões 
monocráticas não foram foco do levantamento inicial, partindo-se do pressuposto de que os 
acórdãos, por serem frutos de deliberações colegiadas, tendem a traduzir melhor o entendimento 
do Tribunal. Porém, abriu-se três exceções para as decisões monocráticas proferidas na MC na 
ADPF nº 45 (por ser uma das pioneiras no tema) e nos AIs nº 583.136 e nº 583.553, por terem 
sido usadas na fundamentação do acórdão do AgR no RE com Agravo nº 639.337. 
O estudo pretendeu abranger todos os processos públicos destes Tribunais, cujos 
acórdãos foram publicados entre 5 de outubro de 1988 (promulgação da atual Constituição) e 
                                                          
8 HACHEM, Daniel Wunder. A maximização dos direitos fundamentais econômicos e sociais pela via 
administrativa e a promoção do desenvolvimento. Revista de Direitos Fundamentais e Democracia, Curitiba, v. 
13, n. 13, p. 340-399, jan./jun. 2013. p. 18-30. 
9 Na ementa constam os “principais pontos e questões decididos por um órgão colegiado”, em uma função muito 
semelhante à dos enunciados das súmulas: índices que indicam um entendimento. Muito embora não seja um 
instrumento de interpretação ou possua força normativa em si mesma, a ementa possibilita a sistematização das 
decisões. Do contrário, “a busca por julgados significaria uma tarefa árdua de garimpo” (ALVIM NETTO, José 
Manoel de Arruda; SCHMITZ, Leonard Ziesemer. Ementa. Função indexadora. (Ab)uso mecanizado. Problema 
hermenêutico. In: NUNES, Dierle; JAYME, Fernando Gonzaga; MENDES, Aluisio [Coord.]. A nova aplicação 
da jurisprudência e precedentes no Código de Processo Civil/2015: estudos em homenagem à Professora 
Teresa Arruda Alvim. 1. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2017. p. 653 e ss.). 
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30 de setembro de 2020 (encerramento do levantamento jurisprudencial).10 A escolha por este 
marco inicial deve-se ao maior comprometimento da Constituição de 1988 com a 
jusfundamentalidade dos direitos sociais, econômicos e culturais. 
No STJ, a amostra final foi de 110 acórdãos. Os termos utilizados foram: “mínimo adj 
existencial”, “mínimo com existencial” e “mínimo com dignidade”. Buscando tanto por 
“mínimo adj existencial” quanto por “mínimo com existencial”, chegou-se aos mesmos 120 
acórdãos, dos quais foram cortados os que não traziam o termo na ementa. Já para o termo 
“mínimo com dignidade”, o resultado foi de 144 acórdãos – destes, foram subtraídos os já 
selecionados e aqueles que não guardavam pertinência com o tema.11 Após essa última 
filtragem, foram acrescentados os REsps nº 1.482.724, nº 1.422.466, nº 160.695 e nº 75.500.12 
No STF, a amostra final foi de 15 julgados. Com a opção “inteiro teor” desligada, 
buscou-se por: “mínimo existencial”, “mínimo existencial”~ e “mínimo existencial”~10.13 Com 
os três, chegou-se ao mesmo resultado de 27 acórdãos, dos quais foram extraídos apenas os que 
possuíam referência ao mínimo existencial nas ementas. Também foram analisados e 
contabilizados outros julgados, sobre o tema, citados nesses acórdãos. É o caso do AgR na SL 
nº 47, do AgR no RE nº 410.715, da MC na ADPF nº 45, do AI nº 583.136 e do AI nº 583.553. 
Os acórdãos foram organizados em tabelas, por ordem cronológica decrescente (do mais 
recente ao mais antigo), conforme: (1) o número dos autos e a data do julgamento; (2) o nome 
do(a) ministro(a) que proferiu o voto vencedor, a Turma/Seção e o resultado (se unânime ou 
por maioria); (3) o principal direito discutido; (4) a (in)existência de uma definição de mínimo 
existencial; (5) a aplicação casuística (com base nas condições individuais do sujeito envolvido) 
ou eventual menção a um rol constitucional preferencial; (6) a (im)possibilidade de ponderação 
do mínimo existencial; e (7) a (im)possibilidade de proteção judicial de direitos sociais para 
além do mínimo existencial. 
Os dados e resultados obtidos são expostos, inicialmente, de forma objetiva, com a 
descrição dos critérios interpretativos adotados e dos resultados numéricos. Após, são traçadas 
percepções sobre as principais tendências do STJ e do STF em matéria de mínimo existencial. 
                                                          
10 Em que pese o termo inicial estabelecido, no STJ não foram encontrados acórdãos mencionando o termo 
“mínimo existencial”, ipsis litteris, anteriores a 2007. Antes disso, foram localizados apenas dois acórdãos que se 
referem a um “mínimo de dignidade”, de 1997 e 1998 (respectivamente, o REsp nº 75.500 e o REsp nº 160.695). 
Ambos foram acrescentados à pesquisa. No STF, o termo passou a aparecer em acórdãos só a partir de 2005. 
11 Especialmente, aqueles que se referiam apenas à expressão “salário-mínimo”. 
12 Os dois primeiros mencionam “mínimo para uma vida com dignidade” e os dois últimos “mínimo de dignidade”. 
13 A busca pelo termo “mínimo vital”~5 não trouxe resultados sobre o tema. Nesse caso, os acórdãos se limitaram 
a falar sobre a satisfação das necessidades vitais básicas por meio de salário-mínimo (p.ex., MC ADI nº 1.458 e 
MC nº 1.439). O mesmo ocorreu para “mínimo dignidade”~10, cujos resultados, para além dos já levantados, 
referem-se apenas a salário-mínimo ou “padrões mínimos de humanidade” (p.ex., RE nº 580.252). 
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1. O PAPEL DO JUDICIÁRIO NA EFETIVAÇÃO DE DIREITOS SOCIAIS 
PRESTACIONAIS 
 
A Constituição Mexicana de 1917 e a Constituição de Weimar de 1919 foram os 
primeiros sinais expressivos de um modelo constitucional de cunho social.14 A Crise de 1929 
comprovou que o clássico “laissez faire” não era mais uma opção, que o Estado era necessário 
para reimpulsionar a máquina econômica, e que o desenvolvimento deve ser objetivo estatal 
fundamental.15 Logo em seguida, em 1945, o fim da Segunda Guerra Mundial e a criação da 
Organização das Nações Unidas (ONU) redimensionaram discussões sobre direitos humanos e 
fundamentais, fortalecendo o dever dos Estados em promover a dignidade da pessoa humana.16 
Como consequência desses eventos, ganharam força os direitos sociais, econômicos e 
culturais,17 cujo escopo principal consiste no fornecimento de iguais oportunidades de acesso 
às melhores posições sociais, a todos os cidadãos, tanto para reduzir suas desigualdades 
socioeconômicas quanto para permitir estabilidade às posições já obtidas.18 
No Brasil, desde 1934 os textos constitucionais preveem direitos sociais e econômicos. 
Porém, a Constituição Federal de 1988 foi a primeira a integrá-los ao elenco de direitos 
fundamentais.19 Isso significa que a eles é atribuído o caráter da jusfundamentalidade, o qual 
pressupõe (i) aplicabilidade imediata (art. 5º, §1º) e (ii) proteção contra emendas abolitivas (art. 
60, §4º, inc. IV), incluindo os direitos sociais no rol de cláusulas pétreas.20 
Pelo maior compromisso do Constituinte de 1988 com os postulados do Estado 
Democrático de Direito (art. 3º, incs. III e IV), a Constituição reconheceu um conjunto 
heterogêneo e abrangente21 de direitos sociais que, desde então, deixaram de ser meras 
“normas-programa”.22 Destacam-se, entre outros, o direito à educação, à saúde, à alimentação, 
ao trabalho, à moradia, à previdência social e de assistência aos desamparados (art. 6º). 
 
                                                          
14 BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Eficácia das normas constitucionais sobre justiça social. Revista do 
Serviço Público, Brasília, v. 110, n. 4, p. 63-78. out./dez. 1982. p. 64. Nesse sentido também: KRELL, Andreas 
Joachim. Direitos sociais..., op. cit., p. 19. 
15 COMPARATO, Fábio K. Ensaios e pareceres de direito empresarial. Rio de Janeiro: Forense, 1978. p. 456. 
16 BARCELLOS, Ana Paula de. O mínimo existencial e algumas fundamentações: John Rawls, Michael Walzer 
e Robert Alexy. Revista de Direito Contemporâneo, v. 1, n. 1, p. 6-27, jan./jun. 2017. p. 7. 
17 Aos quais, adiante, referir-se-á apenas como “direitos sociais” ou “direitos fundamentais sociais”. 
18 HACHEM, Daniel Wunder. A maximização..., op. cit., p. 381. 
19 PIOVESAN, Flávia. Justiciabilidade dos direitos sociais..., op. cit., p. 52-53. 
20 HACHEM, Daniel Wunder. Mínimo existencial..., op. cit., p. 206. 
21 SARLET, Ingo Wolfgang; FIGUEIREDO, Mariana Filchtiner. Reserva do possível, mínimo existencial e direito 
à saúde: algumas aproximações. Direitos Fundamentais & Justiça, Porto Alegre, n. 1, p. 171-213, out./dez. 2007. 
p. 174. 
22 CLÈVE, Clèmerson Merlin. A eficácia dos direitos..., op. cit., p. 2. 
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1.1. O déficit na efetivação de disposições constitucionais sobre direitos sociais 
 
No entanto, a prática jurídica tem revelado uma notória contradição entre o vasto rol de 
direitos fundamentais e o baixo grau de efetividade, em concreto, das normas constitucionais 
que os dispõem.23 Um dos problemas nucleares que vêm sendo enfrentados pelo Direito 
Constitucional diz respeito ao nível de exigibilidade das normas constitucionais definidoras de 
direitos fundamentais e, principalmente, de direitos sociais prestacionais.24 
Muito embora não se costume negar a jusfundamentalidade dos direitos sociais,25 alguns 
argumentos são reiteradamente postos em face de sua aplicabilidade imediata (em especial, na 
sua dimensão positiva), a fim de justificar o déficit prestacional estatal.26 Para contextualizar o 
presente trabalho, destaca-se a “reserva do possível”, que foi importada da jurisprudência 
constitucional alemã e preconiza que “a construção de direitos subjetivos à prestação material 
de serviços públicos pelo Estado” está sujeita à “disponibilidade dos respectivos recursos”.27 
Nesse ponto, a fim de fundamentar a incompletude desse argumento para negar 
aplicabilidade imediata aos direitos sociais previstos na Constituição brasileira de 1988, um 
parêntesis se faz necessário: a realização e a proteção de qualquer direito, em sua dimensão 
positiva, demandam dinheiro. A distinção clássica entre direitos “de liberdade” e “sociais” não 
se justifica pela suposição de que implicam apenas, respectivamente, obrigações negativas (de 
defesa) e positivas (de prestação).28 Recursos públicos também são imprescindíveis à proteção 
                                                          
23 Entende-se por “efetividade”, aqui, “o desempenho concreto da função social do Direito, (...) a materialização, 
no mundo dos fatos, dos preceitos legais”, em uma “aproximação entre o dever-ser normativo e o ser da realidade 
social” (KRELL, Andreas Joachim. Direitos sociais..., op. cit., p. 39). Na área da saúde, pode-se citar o fenômeno 
da “universalização excludente”: há um sistema formalmente universal que, concretamente, não consegue incluir 
todos os seus destinatários (CALDAS, Camilo Onoda L.; ALMEIDA, Silvio Luiz de. Estado e direito à saúde: a 
efetivação dos direitos fundamentais ante as transformações legislativas e econômicas contemporâneas. Revista 
da Faculdade de Direito da Universidade São Judas Tadeu, n. 3, p. 23-47, 2015. p. 28). 
24 FINGER, Ana Cláudia. Serviço público: um instrumento de concretização de direitos fundamentais. In: 
BACELLAR FILHO, Romeu Felipe; HACHEM, Daniel Wunder (Coord.). Direito público no Mercosul: 
intervenção estatal, direitos fundamentais e sustentabilidade. Belo Horizonte: Fórum, 2013. p. 163-164. 
25 A jusfundamentalidade de todos os direitos sociais ainda não é um tema pacificado na doutrina brasileira. 
Ricardo Lobo Torres, por exemplo, entende que estaria restrita ao conteúdo do mínimo existencial (TORRES, 
Ricardo Lobo. O direito ao mínimo existencial. Rio de Janeiro: Renovar, 2008. p. 80). Sobre as principais teses 
que contrariam o reconhecimento dos direitos sociais como fundamentais, ver: PISARELLO, Gerardo. Los 
derechos sociales y sus garantías: elementos para una reconstrucción. Madrid: Trotta, 2007. 
26 Com destaque para os princípios da separação dos poderes, da legalidade orçamentária e a “reserva do possível”. 
27 KRELL, Andreas Joachim. Direitos sociais..., op. cit., p. 52. 
28 Todos os direitos fundamentais abarcam obrigações prestacionais (dimensão positiva) e obrigações de defesa 
(dimensão negativa). Em sua dimensão negativa, os direitos sociais também podem exigir uma postura de 
abstenção do Estado – o direito à saúde, p.ex., também “implica um dever estatal de não prejudicar a saúde dos 
indivíduos” (SILVA, Virgílio Afonso da. O Judiciário e as políticas públicas: entre transformação social e 
obstáculo à realização dos direitos sociais. In: SOUZA NETO, Cláudio P.; SARMENTO, Daniel. Direitos sociais: 
fundamentação, judicialização e direitos sociais em espécie, Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008, p. 591-592). Nesse 
sentido, ver também: ABRAMOVICH, Victor; COURTIS, Christian. Apuntes sobre la exigibilidade judicial de 
los derechos sociales. In: ABRAMOVICH, Victor; AÑÓN, María José; e COURTIS, Christian. Derechos 
sociales: instrucciones de uso. 1. ed. Ciudad de México:  Fontamara, 2003. p. 56; e HOLMES, Stephen; 
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de direitos civis e políticos (usualmente chamados de “direitos de liberdade”), pois as 
instituições de segurança, eleitorais e políticas que os garantem também são criadas e mantidas 
com (muito) dinheiro público.29 Logo, os “direitos de liberdade” também se condicionam a 
reservas financeiras e não são, por si sós, direitos “mais baratos” que os direitos sociais.30  
Não se pode simplesmente invocar a “reserva do possível”, portanto, para justificar as 
reiteradas e indiscriminadas falhas estatais na efetivação de direitos sociais. Tampouco cabe 
invocá-la para condicionar a existência de direitos sociais à disponibilidade de dinheiro nos 
cofres públicos. Afinal, um direito sob “reserva dos cofres cheios” equivale, na prática, à 
inexistência de vinculação jurídica ou à redução de sua eficácia a zero.31 
Assim, não se nega que os direitos fundamentais estejam condicionados a reservas 
fáticas e jurídicas.32 O que se defende, aqui, é que a variável da “reserva do possível” não retire 
a aplicabilidade imediata dos direitos sociais, não seja invocada para excluí-los do rol de 
direitos fundamentais, e nem para legitimar o injusto inadimplemento de deveres de prestação 
constitucionalmente impostos ao Estado.33 
 
1.2. A atuação jurisdicional em matéria de direitos prestacionais: a reserva do possível e 
o mínimo existencial 
 
Não obstante a atuação da Administração Pública seja o meio mais idôneo a dar 
efetividade prática aos direitos fundamentais sociais – por meio da implementação de políticas 
públicas e serviços públicos –, suas reiteradas falhas levaram ao deslocamento dessas 
discussões para a “arena do Poder Judiciário”.34 Vale dizer, por vezes, a tutela jurisdicional 
acaba sendo a única alternativa. Afinal, a emergência na busca pela concretização de direitos 
                                                          
SUNSTEIN, Cass R. The cost of rights: why liberty depends on taxes. New York: W. W. Norton & Company, 
1999. Chapter One: All Rights Are Positive. 
29 SILVA, Virgílio Afonso da. O Judiciário..., op. cit., p. 591; e SARLET, Ingo Wolfgang; FIGUEIREDO, Mariana 
Filchtiner. Reserva do possível..., op. cit., p. 174. 
30 NOVAIS, Jorge Reis. Direitos sociais: teoria jurídica dos direitos sociais enquanto direitos fundamentais. 1. ed. 
Coimbra: Coimbra Editora, 2010, p. 102. 
31 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito constitucional e teoria da Constituição. 7. ed. 11. reimp. 
Coimbra: Almedina, 2012. p. 481; e KRELL, Andreas Joachim. Direitos sociais..., op. cit., p. 23 e 54. 
32 Cf. ALEXY, Robert. Teoria dos direitos fundamentais. 2. ed. São Paulo: Malheiros, 2015. p. 276-340. 
33 BRASIL. STF (2ª Turma). Acórdão em AgR RE nº 581.352. Rel. Min. Celso de Mello, 29 out. 2013. 
34 HACHEM, Daniel Wunder. Tutela administrativa efetiva dos direitos..., op. cit., p. 554. Para Andreas J. Krell, 
a eficácia reduzida dos direitos fundamentais sociais, na prática, deve-se às falhas de formulação, implementação 
e manutenção de políticas públicas, bem como na composição dos orçamentos públicos (KRELL, Andreas 
Joachim. Direitos sociais..., op. cit., p. 31-32). Também é essa a conclusão extraída da audiência pública realizada 
no processo da SL nº 47, na qual, segundo o Min. Gilmar Mendes, constatou-se que os problemas que envolvem 
a eficácia social do direito à saúde estão mais ligados à “implementação e à manutenção das políticas públicas de 
saúde já existentes” e à “composição dos orçamentos dos entes da federação” do que à falta de legislação específica 
(BRASIL. STF [Tribunal Pleno]. Acórdão em AgR na SL nº 47. Rel. Min. Gilmar Mendes, 17 mar. 2010). 
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sociais é razoável em um contexto como o brasileiro, no qual 11 milhões de pessoas com quinze 
anos de idade ou mais são analfabetas35 e quase 49% da população não possui coleta de esgoto.36 
Ocorre que, justamente por não ser o Judiciário a esfera ideal à implementação de 
mecanismos aptos a dar efeitos concretos a direitos prestacionais, os juízes não poderão deixar 
de levar em conta as políticas públicas já existentes.37 Do contrário, ao invés de tutelar direitos 
sociais, estarão apenas alterando discricionariamente critérios previamente adotados pelo Poder 
Legislativo,38 ou retirando dinheiro de outros programas do Estado para cumprir decisões 
judiciais de custos vultuosos (como, p.ex., a concessão individual de medicamentos).39 Além 
disso, decisões desmedidas e incongruentes, nessa matéria, facilitam a satisfação de direitos 
sociais apenas àqueles que possuem real acesso à via judicial, enquanto outros ficam à mercê 
de projetos realizados pela Administração Pública – como já anunciado, ainda deficitários.40  
Há de se constantemente estudar o equilíbrio nesse raciocínio: prestações estatais não 
poderão ser indiscriminadamente concedidas pelo Judiciário, nem a “reserva do possível” 
poderá “ser compreendida como uma cláusula obstaculizadora” à efetivação de direitos sociais 
pelo Poder Público. Nesse sentido, Daniel Wunder Hachem defende que a reserva do possível 
apenas poderá ser invocada como “fator limitativo da tutela de direitos fundamentais sociais” 
em espaços não normatizados. Prestações já expressamente asseguradas pela Constituição, leis, 
atos administrativos (como a Relação Nacional de Medicamentos), ou – como se verá adiante 
– integrantes do direito ao mínimo existencial são prontamente sindicáveis judicialmente.41  
Mas também nesse ponto os Tribunais pecam. Conforme se verá, as decisões judiciais 
brasileiras costumam recorrer ao mínimo existencial, na grande maioria das vezes, “sem 
precisão teórica e confundindo o seu conteúdo com o dos direitos sociais”.42 Deixam de 
                                                          
35 IBGE. Coordenação de Trabalho e Rendimento. Educação 2019. Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/ 
index.php/biblioteca-catalogo?view=detalhes&id=2101736. Acesso em: 15 out. 2020. p. 2. 
36 O dado sobre saneamento básico foi extraído de estudo realizado em 2018, ano em que houve cerca de 233.880 
internações por doenças de veiculação hídrica e, estima-se, 2.180 óbitos em decorrência dessas enfermidades 
(Instituto Trata Brasil [ITB]. Painel Saneamento Brasil. Indicadores por ano – 2018. Disponível em: 
https://www.painelsaneamento.org.br/explore/ano?SE%5Ba%5D=2018. Acesso em: 15 out. 2020). 
37 SILVA, Virgílio Afonso da. O Judiciário..., op. cit., p. 588. 
38 BARREIROS, Lorena Miranda Santos. Releitura do princípio da separação de poderes à luz da concretização 
dos direitos fundamentais: os fluidos limites contemporâneos entre as funções legislativa e jurisdicional. Revista 
Jurídica, Sapucaia do Sul, ano 58, n. 395, p. 79-111, set. 2010. p. 104-105. 
39 SILVA, Virgílio Afonso da. O Judiciário..., op. cit., p. 596. 
40 HACHEM, Daniel Wunder. A maximização..., op. cit., p. 353. 
41 Muito embora não se ignore a possibilidade de que, no caso concreto, o Estado realmente não possua recursos 
financeiros para atender às pretensões jurídicas decorrentes do sistema normativo, esse fato não suprime seu dever 
de garantir o direito fundamental, nem de indenizar os administrados por suas omissões (HACHEM, Daniel 
Wunder. Tutela administrativa efetiva..., op. cit., p. 552). 
42 HACHEM, Daniel Wunder. A utilização do mínimo existencial como critério de exigibilidade judicial dos 
direitos fundamentais econômicos e sociais: reflexões críticas. Revista do Direito UNISC, Santa Cruz do Sul, n. 
40, p. 90-141, ago./out. 2013. p. 94. 
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considerar que, apesar de intrinsecamente relacionados, o mínimo existencial e os direitos 
sociais não se confundem: enquanto aquele é composto por parcelas de direitos essenciais a 
condições mínimas para uma vida digna, estes possuem um conteúdo mais amplo – que, para 
além do mínimo, permitem o acesso a melhores posições sociais, redução de desigualdades 
sociais e estabilidade na qualidade de vida –, aos quais aplica-se a lógica da máxima 
efetividade.43 
 
2. PRESSUPOSTOS TEÓRICOS DO MÍNIMO EXISTENCIAL 
 
Conquanto (i) ainda não exista um consenso sobre os limites da intervenção judicial 
diante de omissões estatais no fornecimento de prestações relacionadas a direitos fundamentais, 
e (ii) deva-se reconhecer que os direitos sociais se submetem integralmente ao regime jurídico 
jusfundamental, fato é que o “mínimo existencial” possui um papel importante na amenização 
do déficit prestacional estatal, pois concede sindicabilidade judicial imediata aos direitos que 
compõem condições mínimas para uma vida digna (vale dizer, com um mínimo de qualidade). 
Isto é, tem o condão de estimular a segurança jurídica em meio a decisões judiciais que, 
incapazes de identificar a jusfundamentalidade dos direitos sociais, invocam, infundadamente, 
o argumento da legalidade orçamentária, da separação de poderes e da reserva do possível. 
Sendo o foco desta análise o uso jurisprudencial do mínimo existencial, sem a pretensão 
de esgotar o tema, faz-se necessária uma breve exposição de seus pressupostos teóricos. 
 
2.1. O conceito de mínimo existencial à luz da doutrina pátria e estrangeira  
 
            Sob seu prisma prestacional, o mínimo existencial foi considerado direito fundamental, 
pela primeira vez, na dogmática alemã.44 Conforme relatam Ingo Wolfgang Sarlet e Caroline 
Zancaner Zockun, o alemão Otto Bachof é considerado um dos primeiros juristas a defender a 
                                                          
43 Isto é, enquanto o mínimo existencial se destina à erradicação da pobreza e da marginalização, os direitos sociais, 
em sua dimensão máxima, têm o condão de reduzir desigualdades sociais e regionais e garantir o desenvolvimento 
nacional (art. 3º, II e III, CF/88) (HACHEM, Daniel Wunder A maximização..., op. cit., p. 360). 
44 O conceito já era mencionado antes disso, mas tão-somente como condição de finalidade ou tarefa do Estado 
(SARLET, Ingo Wolfgang. Direitos fundamentais sociais e o mínimo existencial: notas sobre um possível papel 
das assim chamadas decisões estruturantes na perspectiva da jurisdição constitucional. In: ARENHART, Sérgio 
Cruz; e JOBIM, Marco Félix [org.]. Processos Estruturais. Salvador: JusPodivm, 2017. p. 207). Ainda, há quem 
defenda a possibilidade de que o direito ao mínimo existencial, como direito subjetivo, tenha sido formulado pela 
primeira vez, em 1933, pelo brasileiro Pontes de Miranda. Conquanto o autor utilize a expressão “mínimo vital”, 
menciona a existência de um direito público subjetivo à subsistência no elenco de “novos direitos do homem” 
(SARMENTO, Daniel. O mínimo existencial. Revista de Direito da Cidade, Rio de Janeiro, v. 8, n. 4, p. 1644-
1689. 2016. p. 1.646). 
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existência de um “direito subjetivo à garantia positiva dos recursos mínimos para uma 
existência digna”.45 Sua concepção foi abarcada pelo Tribunal Federal Administrativo alemão 
em 1954 e, anos depois, regulamentada em nível infraconstitucional (art. 4º, inc. I, da Lei 
Federal sobre Assistência Social da Alemanha). Em 1975, o Tribunal Constitucional Federal 
do país consagrou-a como direito fundamental.46-47 
O termo foi importado ao Brasil por Ricardo Lobo Torres. Já em 1989, Torres defendia 
o reconhecimento do direito ao mínimo existencial inobstante ausente uma dicção normativa 
específica, frisando que estaria implícito na ideia de dignidade humana, de Estado Social de 
Direito e em outras previsões constitucionais ligadas a direitos fundamentais.48  
Atualmente, o mínimo existencial, em geral, é admitido como direito subjetivo capaz de 
afastar obstáculos de ordem financeira ou orçamentária – mesmo que isso implique realocação 
de recursos ou fixação de prioridades. Significa dizer que violações ao mínimo existencial 
sempre atentarão à dignidade da pessoa humana e sempre estarão munidas de 
desproporcionalidade e inconstitucionalidade.49 
Também não se confunde com “mínimo vital” ou “mínimo de sobrevivência”. Estes não 
necessariamente abrangem condições necessárias a uma sobrevivência em condições dignas. 
Como frisam Sarlet e Zockun, não deixar “alguém sucumbir por falta de alimentação, abrigo 
ou prestações básicas de saúde certamente é o primeiro passo em termos da garantia de um 
mínimo existencial”, mas, definitivamente, não é suficiente.50  
Para finalizar, ressalta-se que, quando se trata de mínimo existencial, a doutrina 
brasileira possui alguns pontos em comum. Via de regra, os juristas concordam que (i) o direito 
ao mínimo existencial é deduzido a partir do princípio da dignidade da pessoa humana; (ii) o 
reconhecimento do mínimo existencial independe de previsão constitucional ou legislativa 
expressa; (iii) o seu conteúdo está intimamente ligado aos direitos fundamentais sociais; (iv) as 
                                                          
45 SARLET, Ingo Wolfgang; ZOCKUN, Carolina Zancaner. Notas sobre o mínimo existencial e sua interpretação 
pelo STF no âmbito do controle judicial das políticas públicas com base nos direitos sociais. Revista de 
Investigações Constitucionais, Curitiba, v. 3, n. 2, p. 115-141, maio/ago. 2016. p.119. 
46 SARLET, Ingo Wolfgang; ZOCKUN, Carolina Zancaner. Notas sobre o mínimo..., op. cit., p.119-120. 
47 HONÓRIO, Cláudia. Olhares sobre o mínimo existencial em julgados brasileiros. 2009. 306f. Dissertação 
(Mestrado em Direito) – Programa de Pós-Graduação em Direito, Universidade Federal do Paraná, Curitiba. 2009. 
p. 45. 
48 TORRES, Ricardo Lobo. O mínimo existencial e os direitos fundamentais. Revista de Direito Administrativo, 
Rio de Janeiro, v. 177, p. 29-49, jul./set. 1989. p. 32. 
49 SARLET, Ingo Wolfgang. Segurança social, dignidade da pessoa humana e proibição de retrocesso: revisitando 
o problema da proteção dos direitos fundamentais sociais. In: CANOTILHO, J. J. Gomes; CORREIA, Marcus 
Orione Gonçalves; CORREIA, Érica Paula Barcha (Coord.). Direitos fundamentais sociais. 2. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2015. p. 100-101. 
50 SARLET, Ingo Wolfgang; ZOCKUN, Carolina Zancaner. Notas sobre o mínimo..., op. cot., p. 123-124; 
SARLET, Ingo Wolfgang; FIGUEIREDO, Mariana Filchtiner. Reserva do possível..., op. cit. p. 181. 
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suas prestações podem ser exigidas individualmente perante o Poder Judiciário, já que possui 
caráter de direito subjetivo; e (v) a sua invocação pode afastar argumentos como o da separação 
de poderes, da reserva legal orçamentária e da reserva do possível, frequentemente aplicados 
como justificativa ao indeferimento da satisfação judicial de direitos sociais prestacionais.51 
 
2.2. Mínimo existencial como rol constitucional preferencial, regra jurídica e piso mínimo  
 
Ainda que o foco deste estudo seja o mínimo existencial em sua dimensão prestacional, 
há de se destacar, antes de tudo, que pode ser invocado tanto na sua dimensão positiva (de 
prestações fáticas) quanto na sua dimensão negativa (de defesa contra intervenções).52 No 
primeiro caso, configura-se como direito subjetivo capaz de ensejar prestações prontamente 
exigíveis, e, no segundo, impõe um dever de abstenção.53 
De todo modo, é sob seu prisma positivo que se situam suas principais controvérsias 
doutrinárias. Destacam-se, aqui, discussões quanto (a) ao seu conteúdo, (b) à sua estrutura 
normativa, ligada à sua forma de aplicação, e (c) à sua finalidade.54  
(a) Sobre o primeiro ponto, há consonância quanto à variabilidade do conteúdo do 
mínimo existencial no tempo e no espaço, pois as condições mínimas à garantia de uma 
existência digna não são idênticas em todos lugares e momentos históricos.55 Para além disso, 
a maior parte da doutrina defende que o conteúdo do mínimo existencial seria determinável 
apenas no caso concreto, motivo pelo qual o conceito careceria de prévio conteúdo específico.56  
Todavia, com a devida vênia aos adeptos ao sentido contrário, neste estudo entende-se 
que a variabilidade do instituto não é absoluta. Adota-se como marco teórico o posicionamento 
de Ana Paula de Barcellos e Daniel Wunder Hachem, segundo os quais há um rol constitucional 
                                                          
51 HACHEM, Daniel Wunder. Mínimo existencial..., op. cit., p. 236. 
52 Em referência à sua dimensão negativa (como barreira à ingerência estatal), pode-se citar também o limite 
material ao poder de tributar do Estado, “já que este, em regra, não pode tributar o mínimo existencial (no âmbito 
do imposto sobre a renda, por exemplo), ainda que mediante a alegação da necessidade de reforçar a arrecadação 
para promover os direitos sociais” (SARLET, Ingo Wolfgang. Segurança social..., op. cit., p. 100). 
53 BITENCOURT NETO, Eurico. O direito ao mínimo para uma existência digna. Porto Alegre: Livraria do 
Advogado, 2010. p. 125 e 136-137. Entre particulares, para Bitencourt Neto, quando nenhum estiver exercendo 
função pública, apenas incidirá a dimensão negativa. Já para Sarlet, o mínimo existencial prestacional também 
incidirá entre particulares – como, p.ex., em casos de empresas mantenedoras de planos de saúde ou usucapião 
constitucional (urbano e rural) (SARLET, Ingo Wolfgang. Direitos fundamentais sociais, mínimo existencial e 
direito privado. RDC – Revista de Direito do Consumidor, v. 61, p. 90-125, jan./mar. 2007. p. 106-107). 
54 HACHEM, Daniel Wunder. A maximização dos direitos fundamentais econômicos e sociais pela via 
administrativa e a promoção do desenvolvimento. Revista de Direitos Fundamentais e Democracia, Curitiba, v. 
13, n. 13, p. 340-399, jan./jun. 2013. p. 18-30. 
55 HACHEM, Daniel Wunder. Mínimo existencial..., p. 213. 
56 Para citar alguns: SARLET, Ingo Wolfgang; ZOCKUN, Carolina Zancaner. Notas sobre o mínimo..., op. cit., p. 
132; HONÓRIO, Cláudia. Olhares sobre o mínimo existencial..., op. cit., p. 261-266; TORRES, Ricardo Lobo. 
O direito ao mínimo existencial, op. cit., p. 13; e SARMENTO, Daniel. O mínimo existencial., op. cit., p. 1.664. 
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preferencial que, apesar de variar a depender do Estado e do momento histórico, define o 
conteúdo do mínimo existencial a partir de um elenco fixado a priori “com base em elementos 
extraídos de cada sistema constitucional positivo, em um contexto temporalmente 
determinado”. Entende-se que aplicações totalmente casuísticas e um critério excessivamente 
vago e ampliativo seriam uma contradição ao propósito para o qual o conceito sobreveio: 
potencializar a exigibilidade imediata daquela parcela de direitos essencial a uma vida digna.57 
Do exame sistemático da Constituição de 1988, Barcellos identificou que, atualmente, 
o mínimo existencial é composto de quatro elementos (três materiais e um instrumental): a 
educação básica,58 a saúde básica,59 a assistência aos desamparados e o acesso à Justiça. 
Educação e saúde compõem o primeiro momento da dignidade humana, criando condições para 
que um indivíduo possa constituir sua dignidade de forma autônoma. A assistência aos 
desamparados visa a “evitar a indignidade em termos absolutos”, garantindo-se alimentação, 
vestuário e abrigo. E, por fim, o acesso à Justiça é o elemento instrumental indispensável à 
eficácia subjetiva que se atribui aos elementos materiais do mínimo existencial.60 
(b) Já quanto à estrutura normativa e à forma de aplicação do mínimo existencial, parte-
se da clássica categorização de “regras jurídicas” e “princípios jurídicos” desenvolvida nas 
teorias de Ronald Dworkin e de Robert Alexy.61 Aqui, os posicionamentos se dividem em duas 
                                                          
57 HACHEM, Daniel Wunder. Mínimo existencial..., p. 213 e 216. 
58 O conceito de educação básica, para Barcellos, corresponde ao que a Emenda Constitucional nº 59/2009 passou 
a chamar de “educação básica obrigatória” (art. 208, inc. I e VII). Ou seja: “o ensino ministrado dos 1 (quatro) aos 
17 (dezessete) anos e, portanto, inclui a pré-escola (crianças de 4 a 6 anos), o ensino fundamental (com duração 
de 9 anos e início aos 6 anos de idade) e o médio (com duração mínima de 3 anos)” (BARCELLOS, Ana Paula 
de. A eficácia jurídica dos princípios constitucionais: o princípio da dignidade da pessoa humana. 3. ed. Rio de 
Janeiro: Renovar, 2011. p. 306). 
59 Quando à saúde básica, a autora defende que o mínimo existencial esteja atrelado apenas às prestações de saúde 
disponíveis, e não de acordo com melhores ou piores condições de saúde do sujeito. Pontua que essa lógica se 
coaduna com as quatro prioridades estabelecidas pela Constituição: (i) a prestação de serviço de saneamento (arts. 
23, inc. IX, 198, inc. II, e 200, inc. IV); (ii) o atendimento materno-infantil (art. 227, § 1º, inc. I); (iii) as ações de 
medicina preventiva (art. 198, inc. II); e (iv) ações de prevenção epidemiológica (art. 200, inc. II) (BARCELLOS, 
Ana Paula de. A eficácia jurídica..., op. cit., p. 329). Barcellos destaca que o problema da judicialização do direito 
à saúde é ainda mais delicado quando se leva em conta que o Judiciário raramente é acionado para tratamentos de 
doenças comuns, como hipertensão, diabetes, desnutrição, hepatite A, etc. E isso não se deve ao fato de estarem 
sendo devidamente atendidos, mas porque os afetados são, muitas vezes, privados do efetivo acesso à Justiça 
(BARCELLOS, Ana Paula de. O direito a prestações de saúde: complexidades, mínimo existencial e o valor das 
abordagens coletiva e abstrata. In: SOUZA NETO, Cláudio Pereira de; SARMENTO, Daniel [Coord.]. Direitos 
sociais: fundamentos, judicialização e direitos sociais em espécie. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008. p. 807). 
60 BARCELLOS, Ana Paula de. A eficácia jurídica..., op. cit., p. 302-304. 
61 Para Alexy, os princípios jurídicos se configuram como mandamentos de otimização, realizados “na maior 
medida possível dentro das possibilidades jurídicas e fática existentes”, ao passo que as regras determinam que 
algo seja feito exatamente nos termos exigidos (nem mais e nem menos). Enquanto conflitos entre regras ocorrerem 
na dimensão da validade, conflitos entre princípios ocorrem na dimensão do peso, em que ocorrerá o sopesamento 
de interesses conflitantes, visando a determinar qual deles tem maior peso no caso concreto (ALEXY, Robert. 
Teoria dos direitos fundamentais, op. cit., p. 90-95). A teoria de Dworkin preconiza que as regras são aplicadas 
à maneira do tudo-ou-nada. Isto é, diante dos fatos, ou será válida e fornecerá uma resposta que deverá ser aceita, 
ou não será válida e não contribuirá em nada para a decisão. Enquanto isso, os princípios possuem uma dimensão 
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correntes: a do mínimo existencial definitivo (isto é, regra jurídica)62 e a do mínimo existencial 
prima facie (que o enxerga como princípio).63 Na primeira corrente, segue-se a lógica do “tudo-
ou-nada”, enquanto na segunda entende-se que o mínimo existencial deva ser realizado “na 
máxima medida possível”, a depender do caso concreto e de outros princípios envolvidos.64 
No presente trabalho, defende-se que a compreensão do mínimo existencial como regra 
é mais adequada, justamente porque implica dizer que se trata de direito definitivo. Esse 
posicionamento não pretende blindar o instituto contra qualquer ponderação, nem significa que 
o Estado tem o dever de manter todos os cidadãos vivos e livres de sofrimento, protegendo-os 
contra absolutamente qualquer contratempo – muito menos pela via judicial.65 Na realidade, ao 
se considerar o mínimo existencial como regra, entende-se que já é produto de prévia 
ponderação realizada pelo constituinte – que reuniu, na ordem constitucional, os pressupostos 
para uma vida digna –, não podendo, portanto, sujeitar-se a mais um processo ponderativo.66 
Nessa lógica, sua inobservância necessariamente acarreta violação à dignidade humana 
– da mesma forma como as regras são violadas.67 De tal sorte, não poderá ser afastado diante 
de outros argumentos jurídicos-normativos, como a reserva do possível e os princípios da 
separação de poderes e da legalidade orçamentária.68 
(c) Por fim, exsurgem divergências doutrinárias sobre a finalidade do mínimo 
existencial, quando aplicado como critério de sindicabilidade judicial dos direitos sociais 
prestacionais, como piso mínimo ou teto máximo.69 Não obstante existam posicionamentos em 
sentido contrário – por se defender, aqui, que os direitos sociais se submetem integralmente ao 
regime da jusfundamentalidade –, nega-se a ideia do mínimo existencial como teto máximo.70 
                                                          
a mais (peso ou importância), e são ponderados em vista do caso concreto (DWORKIN, Ronald. Levando os 
direitos a sério. 3. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2010. p. 39-44). 
62 A essa corrente aderem, por exemplo: TORRES, Ricardo Lobo. O direito ao mínimo existencial, op. cit., p. 
83-84; BARCELLOS, Ana Paula de. A eficácia jurídica..., op. cit, p. 243-244; HACHEM, Daniel Wunder. 
Mínimo existencial..., op. cit., p. 225; e WATANABE, Kazuo. Controle jurisdicional das políticas públicas: 
mínimo existencial e demais direitos fundamentais imediatamente judicializáveis. Revista de Processo. v. 193, p. 
13-26, mar. 2011. 
63 Alguns dos adeptos são: LEIVAS, Paulo Gilberto Cogo. Teoria dos Direitos Fundamentais Sociais. Porto 
Alegre: Livraria do Advogado, 2006. p. 132-134; e SARMENTO, Daniel. O mínimo existencial. op. cit., p. 1668. 
64 HACHEM, Daniel Wunder A maximização..., op. cit., p. 361. 
65 HACHEM, Daniel Wunder. Mínimo existencial..., op. cit., p. 216. 
66 BARCELLOS, Ana Paula de. A eficácia jurídica..., op. cit., nota de rodapé nº 520, p. 301; e HACHEM, Daniel 
Wunder A maximização..., op. cit., p. 362. 
67 BARCELLOS, Ana Paula de. A eficácia jurídica..., op. cit, p. 243-244. 
68 HACHEM, Daniel Wunder. Mínimo existencial..., op. cit., p. 223. 
69 Essa última tese é defendida, por exemplo, por Ana Paula de Barcellos e Ricardo Lobo Torres (BARCELLOS, 
Ana Paula de. A eficácia jurídica..., op. cit., p. 282; e TORRES, Ricardo Lobo. O direito ao mínimo existencial, 
op. cit., p. 89). 
70 E muito menos há como defender que seja “teto máximo” àquilo que se pode exigir da Administração Pública. 
Os direitos sociais são regidos pela lógica da máxima efetivação, e não pela garantia mínima. Ou seja, nem eles e 
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            Isso porque o texto constitucional é expresso ao positivar direitos sociais que vão além 
do mínimo existencial.71 Para comprovar tal assertiva, basta lembrar que são sindicáveis 
judicialmente todas as pretensões sobre direitos sociais cujos contornos sejam deduzíveis 
diretamente do texto constitucional.72  
 
3. A APLICAÇÃO DO MÍNIMO EXISTENCIAL NA JURISPRUDÊNCIA PÁTRIA 
 
Como enunciado, a maneira indiscriminada e imprecisa com que o termo “mínimo 
existencial” tem aparecido na jurisprudência, já há um tempo, vem recebendo críticas.73 
Identificou-se, nas últimas décadas, que os juízes têm recorrido ao conceito “com o propósito 
de reforçar seus argumentos” em matéria de “prestações materiais positivas”, por vezes, 
incorrendo no seu emprego infundado – “ora para o propósito de nele inserir toda e qualquer 
prestação vinculada a um direito fundamental social, ora para justificar a rejeição de realização 
judicial de direitos fundamentais sociais, sob o argumento de não estarem nele incluídos”.74 
Assim, em vista do contexto apresentado e dos pressupostos teóricos elencados, passa-
se a verificar de que forma o STJ e o STF têm aplicado o instituto do mínimo existencial. Para 
tanto, foram analisados todos os acórdãos que mencionam a ideia de mínimo existencial em 
                                                          
nem as políticas públicas devem ficar adstritos ao mínimo existencial (BITENCOURT, Caroline Müller. Controle 
jurisdicional de políticas públicas. Porto Alegre: Núria Fabris, 2013. p. 175). 
71 SARMENTO, Daniel. O mínimo existencial, op. cit., p. 1658 e 1674-1675. Seria possível citar, por exemplo, 
“o direito dos idosos maiores de 65 anos à gratuidade do transporte coletivo urbano” –  “situado fora do catálogo 
de direitos fundamentais (art. 230, §2º, CF), mas a ele recondutível por meio da cláusula de abertura material do 
art. 5º, §2º da CF” – que não consta no mínimo existencial, não exige lei ordinária e ainda poderá ser reclamado 
judicialmente (HACHEM, Daniel Wunder. Tutela administrativa efetiva..., op. cit., p. 154). 
72 Vale dizer, independentemente de mandado de injunção (HACHEM, Daniel Wunder. Tutela administrativa 
efetiva..., op. cit., p. 152-153). Nessa lógica, ver tópico 1.2 deste trabalho. 
73 Segundo Daniel Sarmento, “tal como ocorre com o princípio da dignidade da pessoa humana”, o mínimo 
existencial “tem sido usado algumas vezes de forma retórica e inflacionada pelo Judiciário brasileiro”. Para o 
autor, “é preciso cuidado para não” inflacioná-lo, “empregando-o em hipóteses que não tratam das condições 
materiais básicas para a vida digna – cuidado que teve a Corte Constitucional portuguesa, mas que o Judiciário 
brasileiro não vem observando” (SARMENTO, Daniel. O mínimo existencial, op. cit., p. 1647 e 1667). Em 2009, 
Cláudia Honório realizou pesquisa sobre “o tratamento atribuído pelo Judiciário brasileiro à noção de mínimo 
existencial”, analisando algumas decisões do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça, de 
Tribunais Regionais Federais e de alguns Tribunais de Justiça. Concluiu que “na maioria das decisões examinadas, 
o mínimo existencial foi apenas um tema levemente tangenciado; um simples recurso retórico” (HONÓRIO, 
Cláudia. Olhares sobre o mínimo existencial..., op. cit., p. 284-285). Em 2017, Waldir Franco Felix Junior se 
debruçou sobre 166 decisões judiciais, proferidas pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, entre os anos de 
2015 e 2016, “nas quais a Corte se valeu do mínimo existencial como argumento essencial ao julgamento, 
constando na ementa do acórdão”. Concluiu que, em geral, “o mínimo existencial pode ser percebido como 
conceito que acaba invariavelmente servindo somente como um subterfúgio da Corte para conceder qualquer 
prestação relativa a um direito social” (FÉLIX JÚNIOR, Waldir Franco. O mínimo existencial segundo o 
Tribunal de Justiça do Paraná: uma análise jurisprudencial do uso indiscriminado e excessivo do conceito. 2017. 
118 f. Monografia [Graduação em Direito] – Faculdade de Direito, Universidade Federal do Paraná, Curitiba, 
2017. p. 81). 
74 HACHEM, Daniel Wunder. Mínimo existencial..., op. cit., p. 208. 
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ementa, entre 5 de outubro de 1988 e 30 de setembro de 2020. A amostra foi de 110 julgados 
do STJ e 15 do STF, que foram analisados quanto (i) ao direito discutido; (ii) à existência de 
definições de mínimo existencial; (iii) a compreensões sobre o conteúdo do instituto (casuístico 
ou rol preferencial); (iv) à sua forma de aplicação (ponderável ou imponderável); e (v) a 
conclusões voltadas a assegurar direitos sociais para além do mínimo existencial. 
(i) Com relação aos direitos discutidos, no STJ, extraiu-se as seguintes categorias (da 
mais frequente à menos frequente): patrimônio mínimo;75 reparação econômica a anistiado 
político (invocando o mínimo existencial para justificar que não se aplicaria ao caso); 
integridade física e moral de detentos; saúde; seguridade social;76 educação; e outros direitos, 
como o direito à moradia, cidades sustentáveis77 (art. 2º, inc. I, Lei nº 10.257/01), acesso à 
Justiça, acessibilidade para pessoas com deficiência (art. 2º, inc. II, Lei nº 10.098/00, e art. 8º, 
Lei nº 13.146/15) e proteção ao meio ambiente. No STF (da mais à menos frequente) foram 
localizadas causas sobre direito à saúde, educação, dever de proteção à criança e ao adolescente 
(art. 227, CF/88), patrimônio mínimo, acesso à Justiça e proteção ao meio ambiente. 
(ii) Partiu-se da premissa de que uma definição do instituto, para ser assim considerada, 
deveria aludir a um o conjunto de condições ou recursos materiais mínimos para o exercício de 
uma vida digna. Para tanto, foram consideradas definições elaboradas pelos próprios ministros; 
trazidas em citações doutrinárias e jurisprudenciais; ou realizadas em acórdãos/decisões 
recorridas que foram trazidas nos votos e mantidas pelo Tribunal a quo. 
(iii) Quando presentes observações similares à ideia de que “o Magistrado [deve] levar 
em consideração as peculiaridades do caso e se pautar nos princípios da proporcionalidade e 
razoabilidade”78 para aferir a existência de violação (ou não) ao mínimo existencial, os acórdãos 
foram classificados como adeptos à interpretação casuística do instituto. 
                                                          
75 Adota-se, para essa categoria, a concepção de “patrimônio mínimo” de Luiz Edson Fachin, segundo o qual a 
noção do patrimônio personalíssimo “está agregada à verificação concreta de uma real esfera patrimonial mínima, 
mensurada pela dignidade humana à luz do atendimento de necessidades básicas ou essenciais”. Não se restringe, 
portanto, ao direito à moradia (FACHIN, Luiz Edson. Estatuto jurídico do patrimônio mínimo. Rio de Janeiro: 
Renovar, 2001. p. 3 e 298-299). Sobre o direito a um rendimento mínimo, Bitencourt Neto pontua que não deve 
ser confundido com o direito ao mínimo para uma existência digna: “Este último é um dos meios de se assegurar 
aquele, mas não o único” (BITENCOURT NETO, Eurico. O direito ao mínimo..., op. cit., p. 132-133). Foram 
reunidos nessa categoria os acórdãos que trataram de (im)penhorabilidade de verba salarial, de verba 
previdenciária, de valores depositados em reserva monetária, de vencimentos e de bem de família, além de causas 
sobre medida cautelar patrimonial de verba salarial e vedação à doação universal. 
76 Excluindo-se prestações relacionadas ao direito à saúde (reunidas no grupo nº 4), neste grupo foram reunidos os 
acórdãos referentes a prestações de previdência social e assistência social, como aposentadorias e pensões. 
77 Em “cidades tomadas por veículos automotores, a maior parte deles a serviço de minoria privilegiada, calçadas 
integram o mínimo existencial de espaço público dos pedestres, a maioria da população” (BRASIL. STJ [2ª 
Turma]. Acórdão em REsp nº 1.846.075. Rel. Min. Herman Benjamin, 03 mar. 2020). 
78 BRASIL. STJ (4ª Turma). Acórdão em AgInt AREsp nº 1.537.427. Rel. Min. Raul Araújo, 11 fev.2020. 
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(iv) O aspecto da imponderabilidade foi dado como existente em acórdãos nos quais os 
ministros assinalaram que, frente ao argumento da reserva do possível ou da separação de 
Poderes, o mínimo existencial deve prevalecer – muito embora, via de regra, não haja uma 
referência explícita às categorias de “regras” e “princípios”. 
(v) E, por fim, buscou-se extrair dos acórdãos eventuais conclusões voltadas a assegurar 
direitos sociais para além do mínimo existencial. Nesse quesito, a mera menção à possibilidade 
de intervenção judicial, quando seguida da invocação do mínimo existencial como justificador 
da atuação in casu, não foi interpretada como efetiva proteção para além do mínimo. 
 
3.1. O mínimo existencial segundo o Superior Tribunal de Justiça 
  
 Para expor os resultados do estudo empírico, parte-se da descrição objetiva dos dados 
obtidos (com gráficos representativos, quando houver), seguida da análise subjetiva. 
Inicialmente, apenas para fins ilustrativos, cabe ressaltar que, dos 110 acórdãos 
(Apêndice I), 21 votos vencedores foram proferidos pelo Min. Humberto Martins, 20 pelo Min. 
Herman Benjamin, 11 pelo Min. Paulo de Tarso Sanseverino e oito pelo Min. Luís Felipe 
Salomão. Dessa forma, quatro ministros somam, juntos, mais da metade dos votos que invocam 
o mínimo existencial (60 de 110), de um Tribunal composto por 33 ministros. Veja-se, abaixo, 
a divisão percentual: 
 
Gráfico 1 – Mínimo existencial no STJ: redator(a) do acórdão. 
 
Fonte: Elaborado pela Autora (2020).  
 
            (i) Quanto aos direitos em que os acórdãos focaram, é possível verificar que quase 
metade (45%) tratou do direito ao patrimônio mínimo. Ademais, muito embora 
aproximadamente 14% das causas tenham por objeto a reparação econômica de anistiados 

























existencial como fundamento da concessão da reparação – apenas refutaram-no, assim como 
refutaram a tese de que se trataria de direito social constitucionalmente previsto.79 Segue, 
abaixo, a proporção aproximada de cada direito: 
 
Gráfico 2 – Mínimo existencial no STJ: direitos discutidos. 
 
Fonte: Elaborado pela Autora (2020). 
 
Com a leitura e a interpretação dos acórdãos, identificou-se uma peculiaridade nos 50 
acórdãos que trataram do direito ao patrimônio mínimo: todos aplicaram o mínimo existencial 
em sua dimensão negativa – em regra, de forma individualizada, voltada ao proprietário e à sua 
família.80 Seja entre sujeitos de direito privados (p.ex., penhora voltada à satisfação de crédito 
decorrente de dívida entre particulares),81 seja entre particulares e entes públicos (p.ex., 
decretação de indisponibilidade de bens a sujeitos que praticaram atos de improbidade),82 o 
mínimo existencial foi invocado com a finalidade de proteger bens essenciais dos indivíduos 
contra intervenções do Estado e de terceiros.83  
                                                          
79 Nesse sentido, por exemplo, no MS nº 20.206, o então impetrado Ministro de Estado da Defesa alegou que não 
haveria direito líquido e certo do impetrante, já que “não haveria disponibilidade orçamentária específica” para 
tanto, e “o orçamento federal não é obrigado a suportar imediatamente as despesas pleiteadas” – razão pela qual, 
segundo ele, devem incidir as teses da reserva do possível e do mínimo existencial, como limites à pretensão. 
Nessa oportunidade, o Min. Rel. Humberto Martins refutou a aplicação das teses, entendendo não se tratar de 
“questão de direitos fundamentais relacionados à existência vital de indivíduos” e tampouco “de direito social 
reconhecido na Constituição Federal, cuja prestação se pleiteia”. Para o Ministro, a questão se refere apenas a 
“direito líquido e certo de percepção dos retroativos” em decorrência de “prejuízos individuais, criados pelo 
Estado, (...) de uma ordem política pretérita” (BRASIL. STJ [1ª Seção]. Acórdão em MS nº 20.206, Min. Humberto 
Martins, 27 mai. 2015). 
80 A título exemplificativo: “é possível, em situações excepcionais, a mitigação da impenhorabilidade dos salários 
para a satisfação de crédito não alimentar, desde que observada a Teoria do Mínimo Existencial, sem prejuízo 
direto à subsistência do devedor ou de sua família, devendo o Magistrado levar em consideração as peculiaridades 
do caso e se pautar nos princípios da proporcionalidade e razoabilidade” (BRASIL. STJ [3ª Turma]. Acórdão no 
AgInt no AREsp nº 1.386.524, Rel. Marco Aurélio Bellizze, 25 mar. 2019). 
81 Por exemplo: BRASIL. STJ (4ª Turma). Acórdão em AgInt REsp nº 1.864.197. Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, 
21 set. 2020. 
82 Por exemplo: BRASIL. STJ (1ª Turma). Acórdão em REsp nº 1.161.049, Rel. Min. Sérgio Kukina, 18 set. 2014. 
83 Nesse sentido, “se, em uma disputa judicial entre particulares, estiver em jogo a manutenção de meio mínimo 



















Desconsiderando esses 50 acórdãos referentes ao direito ao patrimônio mínimo e os 15 
acórdãos sobre reparação econômica de anistiados políticos, verifica-se que apenas 45 dos 110 
acórdãos trataram do mínimo existencial em sua dimensão positiva, dizendo respeito, 
efetivamente, a direitos com alguma dimensão social prestacional.84 
(ii) Apenas oito, dos 110 acórdãos, fizeram definições corretas do mínimo existencial. 
Isso significa que, aproximadamente, apenas 7% dos julgados chegam perto da ideia de que o 
mínimo existencial diz respeito a condições mínimas para uma existência digna. 
  
Gráfico 3 – Mínimo existencial no STJ: definição do conceito. 
 
Fonte: Elaborado pela Autora (2020). 
 
A opção por usar como critério uma definição correta do instituto (ainda que, por vezes, 
apareça de forma incompleta), justifica-se pelo fato de muitos acórdãos mencionarem o mínimo 
existencial apenas como uma “questão de direitos fundamentais relacionados à existência vital 
de indivíduos” – que, além de imprecisa e incorreta, está mais próxima de um eventual 
“sinônimo” do que de uma efetiva tentativa de definição.85 
 Por outro lado, merece destaque o acórdão proferido nos autos do REsp nº 1.185.474, 
em que foi localizada uma das melhores definições, do STJ, ao instituto do mínimo existencial. 
Nele, o Min. Humberto Martins conclui pela obrigatoriedade do Município de Criciúma/SC 
fornecer acesso à educação infantil, em observância ao dever estatal estabelecido pelo art. 227 
                                                          
constitucional ao mínimo para uma existência digna impõe a sucumbência de um interesse individual em função 
da preservação do respeito à dignidade humana”. É o caso da “vedação da execução de crédito sobre rendimento 
indispensável à subsistência” (BITENCOURT NETO, Eurico. O direito ao mínimo..., op. cit., p. 136). 
84 Mesmo o direito ao acesso à justiça (verificado no RMS nº 59.413) e o direito à integridade física (nos casos 
estudados, especificamente de detentos) que poderiam, a priori, referir-se a “direito de liberdade”, carregam o 
aspecto social. O primeiro por se referir à atribuição de defensores públicos para réus economicamente 
hipossuficientes, e o segundo por ser direcionado a um grupo social também vulnerável e sujeito a condições 
penitenciárias precárias. Vale pontuar, aqui, o conceito de direitos fundamentais sociais de Alexy: “direitos do 
indivíduo, em face do Estado, a algo que o indivíduo, se dispusesse de meios financeiros suficientes e se houvesse 
uma oferta suficiente no mercado, poderia também obter de particulares” (ALEXY, Robert. Teoria dos direitos 
fundamentais, op. cit., p. 499). 







da CF/88. Consignou, logo na ementa, que “aqueles direitos que estão intimamente ligados à 
dignidade humana não podem ser limitados em razão da escassez quando esta é fruto das 
escolhas do administrador”, e, não por outra razão, “a reserva do possível não é oponível à 
realização do mínimo existencial”. Após, formula as seguintes observações sobre o instituto: 
 
6. O mínimo existencial não se resume ao mínimo vital, ou seja, o mínimo para se 
viver. O conteúdo daquilo que seja o mínimo existencial abrange também as 
condições socioculturais, que, para além da questão da mera sobrevivência, asseguram 
ao indivíduo um mínimo de inserção na “vida” social. 
7. Sendo assim, não fica difícil perceber que, dentre os direitos considerados 
prioritários, encontra-se o direito à educação. O que distingue o homem dos demais 
seres vivos não é a sua condição de animal social, mas sim de ser um animal político. 
É a sua capacidade de relacionar-se com os demais e, por meio da ação e do discurso, 
programar a vida em sociedade. 86 
 
Logo, mesmo que a grande maioria dos julgados sequer tente definir o mínimo 
existencial – e se bastem a invocá-lo para chegar às conclusões in casu –, felizmente, ainda há 
alguns exemplos (precisamente, oito acórdãos) de definições tidas como suficientes.87 
(iii) Nenhum acórdão analisado mencionou a existência de um rol preferencial 
constitucional para determinação do conteúdo do mínimo existencial. Do total, 26 acórdãos 
(aproximadamente 24%) demonstram estar aplicando o instituto de forma casuística – a 
depender das condições socioeconômica do sujeito, caso a caso – e 84 acórdãos 
(aproximadamente 76%) não fazem observações a respeito. 
 
Gráfico 4 – Mínimo existencial no STJ: casuístico ou rol preferencial? 
 
Fonte: Elaborado pela Autora (2020). 
 
No entanto, todos os acórdãos que aplicaram o mínimo existencial de forma casuística 
fizeram-no sob a sua dimensão negativa – em causas que discutiam o direito ao patrimônio 
                                                          
86 BRASIL. STJ (2ª Turma). Acórdão em REsp nº 1.185.474, Rel. Humberto Martins, 20 abr. 2010. As mesmas 
pontuações foram feitas pelo Ministro no AgR no AREsp nº 790.767. 
87 São eles os acórdãos proferidos nos: RMS nº 62.328, REsp nº 1.607.472, REsp nº 1.302.736, AgR AREsp nº 







mínimo. Em 26 dos 50 acórdãos que tratavam de patrimônio mínimo, os ministros traçaram 
relações expressas entre o limite da intervenção no patrimônio e as condições socioeconômicas 
do sujeito, caso a caso. Discorrem que a violação ao mínimo existencial deve ser avaliada 
conforme os elementos probatórios, juntados aos autos, cuja interpretação permita concluir, por 
exemplo, que “a penhora de parte do salário (...) compromete a sua subsistência ou de sua 
família”.88 Aduzem, também, que a “regra geral da impenhorabilidade de salários, vencimentos, 
proventos”, dentre outros, “pode ser excepcionada quando for preservado percentual de tais 
verbas capaz de dar guarida à dignidade do devedor e de sua família”.89 
No que tange à dimensão positiva do mínimo existencial (isto é, sob o prisma 
prestacional), os acórdãos não deixaram claro se sua aplicação estava sendo feita de forma 
casuística ou se eram adeptos a um rol preferencial constitucional. 
(iv) Na análise sobre a forma de aplicação do mínimo existencial, dois acórdãos o 
consideraram ponderável; 17 deixaram claro sua prevalência frente à reserva do possível e/ou 
ao princípio da separação dos poderes; e 91 se omitiram. 
 
Gráfico 5 – Mínimo existencial no STJ: ponderável ou imponderável? 
 
Fonte: Elaborado pela Autora (2020). 
 
Isso significa que cerca de 83% apenas fizeram referência ao termo e sequer 
mencionaram de que forma o estavam aplicando. A omissão, nesses casos, poderia significar, 
inclusive, que possivelmente alguns julgadores estejam partindo da conclusão para, após, 
desenvolver uma justificativa que a ela se enquadre. 
                                                          
88 BRASIL. STJ (4ª Turma). Acórdão em AgInt REsp nº 1.864.197. Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, 21 set. 2020. 
89 BRASIL. STJ (Corte Especial). Acórdão em EREsp nº 1.582.475/MG, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 03 out. 
2018. Para tanto, foram considerados, por exemplo, o valor do salário e eventuais gastos fixos (como despesas 
fixas com saúde) (BRASIL. STJ [3ª Turma]. Acórdão em AgInt REsp nº 1.518.169, Rel. Min. Paulo de Tarso 
Sanseverino, 13 jun. 2017). Ao fim, caso o julgador entenda inexistente qualquer ofensa ao mínimo existencial do 
devedor/executado, é comum que se permita a penhora de até 30% de valores salariais e afins (em detrimento da 
regra do art. 833, inc. IV, do CPC/15, ou do art. 649, inc. IV, do CPC/73). A depender das condições financeiras, 
o valor pode ser até menor (BRASIL. STJ [3ª Turma]. Acórdão em AgInt REsp nº 1.847.503. Rel. Min. Marco 









Ainda, foram constatados casos de utilização imprecisa das palavras derivadas dos 
verbos “ponderar” e “sopesar”. Nos autos do AgInt no AREsp nº 1.582.475, por exemplo, o 
Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino aponta que a penhora de valores em conta salário deve 
ser sopesada com base na teoria do mínimo existencial.90 No AgInt no REsp nº 1.673.705, o 
Ministro consignou que estaria “em ponderação o mínimo existencial, considerando-se os 
valores percebidos pelo devedor e o direito ao patrimônio e à realização do crédito do 
exequente”.91 
Porém, nesses casos, não cabe falar em sopesamento/ponderação – tanto de acordo com 
o marco teórico adotado neste trabalho, quanto em vista da jurisprudência da Corte. Afinal, em 
todas as circunstâncias em que houve verba salarial em penhora (inclusive nesses julgados), 
buscou-se relatar as razões pelas quais o mínimo existencial havia sido preservado (porque 
inviolável), até mesmo para determinar que o montante imprescindível à subsistência (ligado 
ao mínimo existencial) fosse retirado do total penhorado.92 Diante disso, vale rememorar a 
observação feita por Daniel Wei Liang Wang, para o qual o pressuposto de que uma norma 
deve prevalecer, por si só, “implica ignorar a própria idéia de ponderação, que, para ser 
qualificada como tal, tem que ter abertura para diversos resultados possíveis”. Assim, o simples 
uso das palavras “sopesar” e “ponderar”, sem mais explicações, deixaram questões em aberto93 
que obstaram a classificação desses julgados como adeptos ao mínimo existencial prima facie. 
Conquanto a maioria dos casos seja omissa nesse ponto, destaca-se o REsp nº 1.366.331, 
que assinalou expressamente a ponderabilidade do mínimo existencial (na ementa e ao final do 
voto vencedor, por unanimidade). Nesse acórdão, o Min. Humberto Martins frisou que, da 
utilização da “técnica hermenêutica da ponderação de valores, nota-se que, no caso em 
comento, a tutela do mínimo existencial prevalece sobre a reserva do possível”,94 e que apenas 
não prevaleceria, “no caso de o ente público provar a absoluta inexequibilidade do direito social 
pleiteado por insuficiência de caixa”.95 
                                                          
90 BRASIL. STJ (3ª Turma). Acórdão em AgInt REsp nº 1.582.475. Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, 07 
mar. 2019. Igualmente o fez no AgInt no REsp nº 1.518.169 e no REsp nº 1.514.931. 
91 BRASIL. STJ (3ª Turma). Acórdão em AgInt REsp nº 1.673.705. Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, 18 nov. 
2019. Grifou-se. 
92 BRASIL. STJ (3ª Turma). Acórdão em AgInt REsp nº 1.847.503. Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 30 mar. 
2020. Nesse caso, o Min. Marco Aurélio Bellizze manteve o acórdão recorrido, pelos seus próprios termos. 
93 WANG, Daniel Wei Liang. Escassez de recursos, custos de direitos e reserva do possível na jurisprudência do 
STF. Revista Direito GV, São Paulo, v. 4, n. 2, p. 539-568, jul./dez. 2008., p. 546. 
94 Nesse sentido, o Min. Luís Felipe Salomão já se referiu ao mínimo existencial como “chave hermenêutica para 
leitura interpretativa de qualquer norma” (BRASIL. STJ [4ª Turma]. Acórdão em REsp nº 1.183.133, Rel. Min. 
Luís Felipe Salomão, 17 nov. 2015). 
95 BRASIL. STJ (2ª Turma). Acórdão em REsp nº 1.366.331, Rel. Humberto Martins, 16 dez. 2014. Porém, a 
consistência desse posicionamento é questionável, pois em mais de outra oportunidade o mesmo Ministro proferiu 
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(v) Além de menções à sindicabilidade judicial de direitos sociais não terem sido tão 
comuns, em apenas dois casos se verificou uma explícita proteção do direito pleiteado para 
além do “mínimo de dignidade”. Em 1997 e em 1998, nos autos do REsps nº 75.500 e nº 
160.695, o Min. Vicente Leal assegurou a impenhorabilidade de bens residenciais que 
ultrapassam o indispensável “à guarnição da habitação do devedor com um mínimo de 
dignidade”, entendendo que a Lei nº 8.009/1990, “diploma de eficácia geral e imediata”, possui 
“cunho social de alta relevância” e que a impenhorabilidade recairia também sobre 
equipamentos do dia-a-dia, “incluídos os de uso profissional”.96 
Afora isso, para direitos sociais prestacionais, o instituto foi sempre invocado com a 
finalidade de justificar a atuação judicial. Foi o caso, por exemplo, do Min. Herman Benjamin, 
no AgR no AREsp nº 362.882, que consignou expressamente que o “controle jurisdicional de 
políticas públicas se legitima sempre que a ‘inescusável omissão estatal’ na sua efetivação atinja 
direitos essenciais inclusos no conceito de mínimo existencial”.97 
 
3.2. O mínimo existencial segundo o Supremo Tribunal Federal 
 
Enquanto isso, o STF, em muito devido à sua competência para tratar da legitimidade 
do Judiciário em matéria de políticas públicas, tende a invocar o mínimo existencial em sua 
dimensão positiva. Apenas em dois acórdãos (REs nº 647.885 e nº 835.558), dos 15 julgados 
analisados (Apêndice III), o mínimo existencial apareceu em sua dimensão negativa. 
Inicialmente, merece destaque, pelo ineditismo, a decisão monocrática proferida pelo 
Min. Celso de Mello na MC da ADPF nº 45. Referenciada em diversos acórdãos do STJ e do 
STF,98 essa decisão inaugurou a atual discussão que permeia o mínimo existencial e a reserva 
do possível nos Tribunais brasileiros. Muito embora não traga uma definição completa do 
conceito, nela o Ministro pontua que a aplicação da cláusula da reserva do possível deve 
considerar a intangibilidade do núcleo consubstanciador do mínimo existencial.99 
                                                          
votos que defendiam a tese da não oponibilidade entre mínimo existencial e reserva do possível (p.ex., AgR no 
AREsp n° 790.767, AgR no REsp nº 1.136.549 e REsp nº 1.185.474). 
96 BRASIL. STJ (6ª Turma). Acórdão em REsp nº 75.500, Rel. Min. Vicente Leal, 15 set. 1997; e BRASIL. STJ 
(6ª Turma). Acórdão em REsp nº 160.695, Rel. Min. Vicente Leal, 05 mar. 1998. 
97 BRASIL. STJ (2ª Turma). Acórdão em AgR no AREsp nº 362.882, Rel. Herman Benjamin, 23 out. 2014. 
98 Para citar alguns, no STF: AgR STA nº 223, AgR RE nº 581.352, AgR RE com Agravo nº 745.745 e ED AI nº 
598.212. Já no STJ: REsp nº 1.537.530, REsp nº 1.041.197, AgR no REsp nº 1.136.549, entre outros. 
99 A ação foi impetrada pelo Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) contra veto do Presidente da 
República sobre o art. 55, §2º, da Lei nº 10.707/2003 (LDO), destinada a fixar diretrizes para elaboração da Lei 
Orçamentária Anual de 2004. Conforme relata Daniel Wang: “Outro ponto muito interessante nessa ADPF é que 
ela foi julgada prejudicada pela perda do objeto, uma vez que o Presidente da República, logo após o veto parcial 
ora questionado (...), veio a remeter ao Congresso Nacional projeto de lei que, transformado na Lei n. 10.777/2003, 
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Ademais, os resultados obtidos estão expostos, a seguir, conforme os itens explicados 
na introdução desse tópico. Ressalva-se que, devido ao número mais reduzido de julgados 
(conforme o recorte estabelecido), não foram realizados gráficos ou análises de porcentagem. 
(i) Foram analisados julgados sobre direito à saúde (seis acórdãos e uma decisão 
monocrática), direito à educação (dois acórdãos), acesso à Justiça (dois acórdãos), proteção à 
criança e ao adolescente (duas decisões monocráticas), proteção ao meio ambiente (um 
acórdão) e direito ao patrimônio mínimo (um acórdão), conforme elencado no Apêndice III 
deste trabalho. 
(ii) Apenas dois acórdãos definiram “mínimo existencial” de forma suficiente. No RE 
nº 835.558, foi pontuado que o mínimo existencial identifica o “conjunto de bens e utilidades 
básicas para a subsistência física e indispensável ao desfrute da própria liberdade”, aquém do 
qual, “ainda quando haja sobrevivência, não há dignidade”.100 No AgR no RE com Agravo nº 
639.337, definiu-se o instituto como “um complexo de prerrogativas cuja concretização revela-
se capaz de garantir condições adequadas de existência digna”, capazes de assegurar à pessoa 
o “acesso efetivo ao direito geral de liberdade e, também, a prestações positivas originárias do 
Estado, viabilizadoras da plena fruição de direitos sociais básicos”.101 
(iii) Não houve posicionamentos explícitos quanto ao conteúdo do mínimo existencial, 
de modo que não foi possível constatar se as aplicações foram meramente casuísticas ou se 
basearam-se em um rol preferencial constitucional. Porém, destacou-se o AgR na STA nº 223, 
em que, embora o Min. Celso de Mello (voto vencedor) não tenha se referido a uma concepção 
casuística do instituto, foi acompanhado pelos Ministros Cezar Peluso e Eros Grau, que 
classificaram a decisão como “excepcional” devido ao risco de vida que estaria correndo o 
agravante in casu – ressaltando que muitas antecipações de tutela já foram negadas pelo STF, 
pois, se concedidas de forma generalizada, colocam em risco a “capacidade do Estado de gerir 
a coisa pública”.102 
                                                          
restaurou, em sua integralidade, o dispositivo da Lei n. 10.707/2003 (LDO), sobre a qual incidira o veto executivo. 
Ou seja, a decisão poderia ter simplesmente se limitado a julgar a ação prejudicada pela perda do objeto, sem entrar 
no mérito da questão. Contudo, o Ministro Celso de Mello apresentou uma argumentação que, apesar de indiferente 
em relação ao resultado desse julgamento, representa uma inovação em face à jurisprudência já consolidada do 
STF, o que poderia ser considerado um indicativo de mudança no entendimento do tribunal sobre a matéria” 
(WANG, Daniel Wei Liang. Escassez de recursos..., op. cit., p. 549). 
100 BRASIL. STF (Plenário). Acórdão em RE nº 835.558. Rel. Min. Luiz Fux, 09 fev. 2017. 
101 BRASIL. STF (2ª Turma). Acórdão em AgR no RE com Agravo nº 639.337. Rel. Min. Celso de Mello, 23 ago. 
2011. 
102 Nesse processo, o agravante pleiteava a responsabilização do Estado de Pernambuco pelos custos decorrentes 
de cirurgia de implante diafragmático que o permitiria respirar sem a ajuda de respiradores mecânicos (no valor 
de 150 mil dólares), necessidade derivada de lesões vertebrais graves, ocasionadas por tiros durante um assalto, 
que lhe causaram tetraplegia irreversível. Argumentou que o Estado deveria ser responsabilizado pela omissão na 
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(iv) Quanto à forma de aplicação, a variedade é maior. Apenas um julgado (AgR no RE 
nº 642.536) apontou o mínimo existencial como princípio ponderável, enquanto nove 
consideraram-no imponderável (não oponível à reserva do possível), e cinco se abstiveram.  
O Min. Luiz Fux, que redigiu o acórdão do AgR no RE nº 642.536, relata que o STF já 
teria se posicionado no sentido de que, ponderando os “princípios” do mínimo existencial e da 
reserva do possível, em matérias de direito à saúde, a intervenção judicial seria possível nos 
casos em que o Poder Judiciário não estivesse “inovando na ordem jurídica, mas apenas 
determinando que o Poder Executivo cumpra políticas públicas previamente estabelecidas”.103 
Menciona, nesse sentido, o AgR na SL nº 47, de relatoria do Min. Gilmar Mendes.  
Todavia, curiosamente, em nenhum momento, no julgado citado (AgR na SL nº 47), 
toca-se na possibilidade de ponderação do mínimo existencial – a teoria de Alexy é invocada 
apenas para sustentar a necessidade de se levar em conta “todos os argumentos favoráveis e 
contrários aos direitos sociais”, para se auferir quais se aplicam a cada indivíduo.104 
Ademais, constatou-se o uso do mínimo existencial como regra em nove casos (oito de 
relatoria do Min. Celso de Mello, e um da Min. Cármen Lúcia). O Min. Celso de Mello 
compreende que a reserva do possível é completamente inaplicável quando sua invocação puder 
comprometer o núcleo básico do mínimo existencial,105 enquanto a Min. Cármen Lúcia 
consigna que o mínimo existencial é de “atendimento obrigatório pelo Poder Público”, do qual 
não poderão se eximir quaisquer entidades que exercem funções estatais.106 
(v) Para além do mínimo existencial, no STF, verificou-se uma tendência em invocar o 
argumento da “proibição de retrocesso” a fim de proteger os direitos prestacionais de 
inadimplementos do Poder Público. Nos casos em que houve a invocação desse argumento 
(quase sempre,107 junto da vedação à proteção insuficiente, da proibição de excesso e da 
proteção ao mínimo existencial – mas que com elas não se confunde), considerou-se existente 
uma tutela que ultrapassa o mínimo existencial. Afinal, como bem pontua Sarlet, “a proibição 
do retrocesso não protege apenas a dignidade da pessoa humana e o mínimo existencial”, pois 
“encontra fundamento também (embora jamais exclusivamente) na segurança jurídica”.108 
                                                          
promoção de políticas públicas garantidoras de segurança pública na região em que o assalto ocorreu (BRASIL. 
STF [Plenário]. Acórdão em AgR STA nº 223. Rel. Min. Celso de Mello, 14 abr. 2008). 
103 BRASIL. STF (1ª Turma). Acórdão em AgR RExt nº 642.536. Rel. Min. Luiz Fux, 05 fev. 2013. 
104 BRASIL. STF (Tribunal Pleno). Acórdão em AgR SL nº 47. Rel. Min. Gilmar Mendes, 17 mar. 2010. 
105 Por exemplo: BRASIL. STF (2ª Turma). Acórdão em AgR RExt com Agravo nº 745.745. Rel. Min. Celso de 
Mello, 02 dez. 2014. 
106 BRASIL. STF. Decisão monocrática em AI nº 583.136. Rel. Min. Cármen Lúcia, 11 nov. 2008. 
107 Apenas no AgR no RExt com Agravo nº 639.337 a vedação ao retrocesso social aparece desacompanhada da 
vedação à proteção insuficiente e da proibição de excesso – embora ainda acompanhada do mínimo existencial. 
108 SARLET, Ingo Wolfgang. Notas sobre a assim designada proibição de retrocesso social no constitucionalismo 
latino-americano. Revista do Tribunal Superior do Trabalho, Brasília, v. 75, n. 3, jul./set. 2009. p. 127. 
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Em sete dos 15 julgados (todos de relatoria do Min. Celso de Mello), o direito social foi 
protegido também com base na “proibição de retrocesso” – logo, não se limitando apenas à 
proteção do mínimo existencial. No resto, o instituto foi citado sem maiores explicações. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
Portanto, em vista dos pressupostos teóricos elencados (tópicos 1 e 2) e a partir da 
análise empírica do uso do conceito de “mínimo existencial” (com foco no seu conteúdo, forma 
de aplicação e finalidade), pelo STJ e pelo STF, chegou-se às constatações que ora se expõem. 
(1) no STJ, aproximadamente, em 45% dos casos o instituto apareceu na sua acepção 
negativa (de proteção contra ingerências estatais ou de terceiros); apenas oito (de 110) acórdãos 
apresentaram definições suficientes; 24% consideraram que sua amplitude é casuística e 76% 
não tocaram no assunto; 15% entenderam-no como imponderável, 2% como ponderável e a 
grande maioria (83%) se omitiu a respeito; e apenas dois acórdãos protegeram direitos de 
“cunho social” para além do que compõe o “mínimo de dignidade”;109 e (2) no STF, somente 
dois acórdãos usaram o mínimo existencial sob o seu prisma negativo, enquanto, no restante 
(13 julgados), foi aplicado sob o viés prestacional; apenas em dois (de uma amostra de 15 casos) 
houve definição suficiente; não houve menções ao conteúdo do mínimo existencial (se 
casuístico ou previamente composto); um julgado considerou-o ponderável, nove consignaram-
no imponderável e cinco se omitiram; e, por fim, sete utilizaram, além do mínimo existencial, 
o argumento da proibição de retrocesso. 
Significa dizer que (a) o STF possui uma tendência maior em aplicar o mínimo 
existencial para dar efetividade prática a direitos fundamentais de cunho prestacional, enquanto 
o STJ tende, em geral, a protegê-los de ingerências externas (dimensão negativa); (b) em 
nenhuma das Cortes existe efetiva preocupação com a definição adequada do instituto, o que 
colabora com o esvaziamento de sua força normativa; (c) não há um posicionamento formado, 
nesses Tribunais, sobre o conteúdo do instituto – muito embora o STJ penda à sua aplicação 
casuística; (d) predomina a vertente do mínimo existencial definitivo em detrimento do mínimo 
existencial prima facie – o que, felizmente, corrobora com a razão de sua ascensão, que é dar 
efetividade prática a prestações mínimas para uma vida digna, sem se condicionar à “reserva 
do possível”; e (e) a noção de proteção aos direitos sociais, para além do mínimo existencial, 
em proporção, é maior em acórdãos do STF (especificamente, nos votos do Min. Celso de 
                                                          
109 BRASIL. STJ (6ª Turma). Acórdão em REsp nº 75.500, Rel. Min. Vicente Leal, 15 set. 1997; e BRASIL. STJ 
(6ª Turma). Acórdão em REsp nº 160.695, Rel. Min. Vicente Leal, 05 mar. 1998. 
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Mello), enquanto o STJ tende a invocar o instrumento para legitimar a intervenção judicial – o 
que denuncia certa confusão entre os direitos sociais e o conteúdo do mínimo existencial 
(conforme o tópico 1.2). 
Apesar de ser elogiável a prevalência, mesmo que não por maioria absoluta, da vertente 
definitiva do mínimo existencial, ainda assim, merece relevo o fato de que – levando em conta 
que apenas 45 de 110 acórdãos do STJ trataram de direitos fundamentais prestacionais, e que 
integram esse grupo os únicos oito acórdãos que definiram o instituto adequadamente – em 
mais de 82% das causas sobre direitos prestacionais, no STJ, o mínimo existencial é utilizado 
como subterfúgio retórico. Nesses casos, houve confusão entre o conteúdo do mínimo 
existencial e do direito social protegido; não se especificou se o seu conteúdo é casuístico ou 
previamente estabelecido; e, ainda, sequer foi definido de forma clara ou suficiente. 
No STF, o emprego desvirtuado do mínimo existencial é relativamente menor. A 
maioria absoluta dos julgados analisados o consideraram imponderável e quase metade levou a 
sério a proteção do direito fundamental social envolvido, para além do mínimo – conclusões 
extraíveis quase que somente de votos do Min. Celso de Mello, salvo por uma decisão proferida 
pela Min. Carmen Lúcia (no AI nº 583.136) em que, embora não tenha falado em proteção para 
além do mínimo existencial, considerou sua observância como obrigatória. 
De todo modo, em ambas as Cortes, do déficit de definições suficientes do instituto 
depreende-se uma tendência ao seu uso indiscriminado e majoritariamente impreciso. Destaca-
se que, conquanto as decisões judiciais não sejam matematicamente previsíveis, os juízes 
possuem o dever de decidir de forma a aplicar o direito, a Constituição e as leis, e não 
subjetivamente ou de acordo com seu senso de justiça.110 Por essa razão, existe um dever de 
fundamentação a ser cumprido em suas decisões – e que, como visto, muitas vezes não o é.  
Via de regra, falta clareza e substância na argumentação aplicada às fundamentações 
das decisões judiciais analisadas – ainda mais quando se leva em conta a complexidade dos 
problemas que envolvem os direitos sociais. Nesse cenário, deve-se frisar que uma 
jurisprudência coerente contribuiria para uma maior previsibilidade no planejamento de 
políticas públicas pelo Poder Público; para uma maior clareza aos cidadãos quanto àquilo que 
podem exigir, de pronto, ao Poder Judiciário; e até mesmo para uma maior segurança nos 
parâmetros a serem seguidos pelos próprios juízes em suas futuras decisões.111 
 
 
                                                          
110 GRAU, Eros Roberto. Por que tenho medo dos juízes: (a interpretação/aplicação do direito e seus princípios). 
9. ed. São Paulo: Malheiros, 2018. p. 21. 
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iii Pontua-se que “na ponderação entre a efetivação dos direitos (...) ao mínimo existencial (...), se chega à conclusão 
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BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (1ª Seção). Acórdão em Embargos de Divergência em 
Recurso Especial nº 1.057.912. Rel. Min. Luiz Fux, 23 de fevereiro de 2011. 
 
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (1ª Seção). Acórdão em Mandado de Segurança nº 
15.609, Rel. Min. Humberto Martins, 23 de fevereiro de 2011. 
 
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (2ª Turma). Acórdão em Recurso Especial nº 1.068.731. 
Rel. Min. Herman Benjamin, 17 de fevereiro de 2011. 
 
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (2ª Turma). Acórdão em Agravo Regimental no Recurso 




BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (2ª Turma). Acórdão em Agravo Regimental no Recurso 
Especial nº 1.182.130. Rel. Min. José de Castro Meira, 18 de novembro de 2010. 
 
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (2ª Turma). Acórdão em Recurso Especial nº 1.195.828. 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 02 de setembro de 2010. 
 
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (1ª Seção). Acórdão em Mandado de Segurança nº 
15.234. Rel. Min. Humberto Martins, 25 de outubro de 2012. 
 
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (1ª Seção). Acórdão em Mandado de Segurança nº 
15.126. Rel. Min. Humberto Martins, 23 de junho de 2010. 
 
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (2ª Turma). Acórdão em Agravo Regimental no Recurso 
Especial nº 1.136.549. Rel. Min. Humberto Martins, 08 de junho de 2010. 
 
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (2ª Turma). Acórdão em Recurso Especial nº 1.185.474. 
Rel. Min. Humberto Martins, 20 de abril de 2010. 
 
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (2ª Turma). Acórdão em Recurso Especial nº 962.934. 
Rel. Min. Herman Benjamin, 13 de abril de 2010. 
 
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (1ª Seção). Acórdão em Agravo Regimental em 
Embargos de Divergência em Recurso Especial nº 881.879. Rel. Min. Luiz Fux, 25 de 
novembro de 2009. 
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (1ª Turma). Acórdão em Agravo Regimental em Recurso 
Especial nº 889.010. Rel. Min. Luiz Fux, 20 de outubro de 2009. 
 
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (2ª Turma). Acórdão em Recurso Especial nº 1.041.197. 
Rel. Min. Humberto Martins, 25 de agosto de 2009. 
 
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (1ª Seção). Acórdão em Recurso Especial nº 940.759. 
Rel. Min. Luiz Fux, 25 de março de 2009. 
 
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (2ª Turma). Acórdão em Embargos de Declaração no 
Recurso Especial nº 675.026. Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 20 de novembro de 2008. 
 
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (1ª Turma). Acórdão em Recurso Especial nº 811.608. 
Rel. Min. Luiz Fux, 15 de maio de 2007. 
 
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (6ª Turma). Acórdão em Recurso Especial nº 160.695. 
Rel. Min. Vicente Leal, 05 de março de 1998. 
 
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (6ª Turma). Acórdão em Recurso Especial nº 75.500. 






Tabela de julgados do STFi 
 















































































































































                                                          
i Os acórdãos foram organizados em ordem cronológica decrescente, do mais recente ao mais antigo. 
ii Tese de Repercussão Geral: “É inconstitucional a suspensão realizada por conselho de fiscalização profissional 
do exercício laboral de seus inscritos por inadimplência de anuidades, pois a medida consiste em sanção política 
em matéria tributária”. 
iii Tese de Repercussão Geral: “Compete à Justiça Federal processar e julgar o crime ambiental de caráter 
transnacional que envolva animais silvestres, ameaçados de extinção e espécimes exóticas ou protegidas por 
























































































                                                          
iv Decisão monocrática acrescentada por ter sido mencionada no acórdão do AgR RE com agravo nº 639.337. 
v Acórdão acrescentado por ter sido usado como parâmetro jurisprudencial no AgR no RExt nº 642.536, muito 
embora não possua referências ao “mínimo existencial” em sua ementa. 
vi Decisão monocrática acrescentada por ter sido mencionada no acórdão do AgR RE com agravo nº 639.337. 
vii Acórdão acrescentado por ter sido usado como parâmetro jurisprudencial no AgR RE com agravo nº 745.745, 
no AgR RE com agravo nº 727.864, no ED AI nº 598.212, no AgR RE nº 581.352, no AgR RE nº 763.667, no 
AgR RE com agravo nº 639.337 e no AgR STA nº 223, muito embora não possua referências ao “mínimo 
existencial” em sua ementa 
viii Decisão monocrática acrescentada devido à sua reiterada utilização como parâmetro jurisprudencial, tanto no 
STF quanto no STJ, por ter sido uma das primeiras decisões do STF sobre o tema. Por exemplo, no STF: AgR 
STA nº 223, AgR RE nº 581.352, AgR RE com Agravo nº 745.745 e ED AI nº 598.212. E no STJ: REsp nº 





Lista de julgados do STF 
 
BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Plenário). Acórdão em Recurso Extraordinário nº 
647.885. Rel. Min. Luiz Edson Fachin, 27 de abril de 2020. 
 
BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Plenário). Acórdão em Recurso Extraordinário nº 
835.558. Rel. Min. Luiz Fux, 09 de fevereiro de 2017. 
 
BRASIL. Supremo Tribunal Federal (2ª Turma). Acórdão em Agravo Regimental no Recurso 
Extraordinário com Agravo nº 745.745. Rel. Min. Celso de Mello, 02 de dezembro de 2014. 
 
BRASIL. Supremo Tribunal Federal (2ª Turma). Acórdão em Agravo Regimental no Recurso 
Extraordinário com Agravo nº 727.864. Rel. Min. Celso de Mello, 04 de novembro de 2014. 
 
BRASIL. Supremo Tribunal Federal (2ª Turma). Acórdão em Embargos de Declaração no 
Agravo de Instrumento nº 598.212. Rel. Min. Celso de Mello, 25 de março de 2014. 
 
BRASIL. Supremo Tribunal Federal (2ª Turma). Acórdão em Agravo Regimental no Recurso 
Extraordinário nº 581.352. Rel. Min. Celso de Mello, 29 de outubro de 2013. 
 
BRASIL. Supremo Tribunal Federal (2ª Turma). Acórdão em Agravo Regimental no Recurso 
Extraordinário nº 763.667. Rel. Min. Celso de Mello, 22 de outubro de 2013. 
 
BRASIL. Supremo Tribunal Federal (1ª Turma). Acórdão em Agravo Regimental no Recurso 
Extraordinário nº 642.536. Rel. Min. Luiz Fux, 05 de fevereiro de 2013. 
 
BRASIL. Supremo Tribunal Federal (2ª Turma). Acórdão em Agravo Regimental no Recurso 
Extraordinário com Agravo nº 639.337. Rel. Min. Celso de Mello, 23 de agosto de 2011. 
 
BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Decisão monocrática em Agravo de Instrumento nº 
583.553. Rel. Min. Celso de Mello, 06 de maio de 2010. 
 
BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Tribunal Pleno). Acórdão em Agravo Regimental na 
Suspensão de Liminar nº 47. Rel. Min. Gilmar Mendes, 17 de março de 2010. 
 
BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Decisão monocrática em Agravo de Instrumento nº 
583.136. Rel. Min. Cármen Lúcia, 11 de novembro de 2008. 
 
BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Tribunal Pleno). Acórdão em Agravo Regimental na 
Suspensão de Tutela Antecipada nº 223. Rel. Min. Ellen Gracie, Red. Celso de Mello, 14 de 
abril de 2008. 
 
BRASIL. Supremo Tribunal Federal (2ª Turma). Acórdão em Agravo Regimental no Recurso 




BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Decisão monocrática em Medida Cautelar na Ação de 
Descumprimento de Preceito Fundamental nº 45. Rel. Min. Celso de Mello, 29 de abril de 2004. 
